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TERMO ADITIVO CONTRATUAL N' O1/2022, PRORROGA-SE O PRAZO DO CONTRATO
O1/2020, FIRMADO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETA E A
EMPRESA TELEFÓNICA BRASIL $/A.

TERCEIRO ADITAMENTO AO CONTRATO N' O1/2020

Processo n' 01/2023
Aditivo Contratual no 01/2023
Contrato Ro 01/2020

C)s signatários do presente instrumento. de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE sÃO JO$É DO
RIO PRETO, pessoa de direito pública. inscrita no CNPJ/MF sob o Ro 51 .857.894/0001-71. com

Rua Salva Jardim, n' 3357, Centro, nesta cidade de São José do Rio Preto -- SP. CEP

portador
neste ato representada pelo seu Presidente.

da cédula de identidade RG n
e a empresa TELEFÓNICA BRAStl

com sede na Av Eng. Luiz Garfos Berrini:
CEP 04571-000, doravante denominada

pelos procuradores FABIO MARQUÊS DE SOUZA
RG n' . SSP/SP, e inscrito no CPF/MF
FIGUEIRA, portador da cédula de identidade RG n

no CPF/MF sob o n' têm justo e acertado o

neste ato representada

e inscrito

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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CLAÚSULA SEGUNDA DA PRORROGAÇÃO
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP

FOME (1 7) 3214-7777 l rAX (17} 3214-7788 - www.riopreto.sp.leg.br

RUA SILVO JARDIM, 3357 -- Centro - CEP 1 5010-060

quatro reais e cinquenta e quatro centavos)
4.4 do Contrato no 01/20

de acordo com as cláusulas 5.7 do edital Ro 13/19 e

CLÁUSULA QUARTA DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

4.1 As despesas çom a execução do presente aditamento contratual correrão por conta
dotação orçamentária no 3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

da

CLÁUSULA QUINTA - DO FUNDAMENTO LEGAL

5:1 C) presente termo aditivo tem como amparo legal os artigos 57, incisa 11, e 55. Incisa 111, da Lei
n' 8.666/93

CLÁUSULA SEXTA DiSPOSiçõES FiNAiS

6.1 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas do instrumento original que não foram objeto
deste aditivo

6.2 Este termo de aditivo, devidamente assinado pelas parte$+ integrar-se-á
01/2020 e aos Aditivos Ro 02/2021 e nÓ 0't/2022 para todos os $ns de direito.

ao Contrato n'

São José do Rio Preto, 09 de janeiro de 2023

Ver. PAULO RI
Presidente da/C;

São Jo+é,

!RTO AMBRÓS}O
tara Municipal de

lo Rio Preto

Eb/it-waÇ.p/-+..

ÇPF Q MARQUÊS OE SaUZA LEVORIN

FABlo wálhues DE SOUZA LEvoRIN
Tet.EpõN;ÍêÁêliÂSlC'B/Ã

!-iOr'wl q

O cb;a:lRlcARoolose nGuaRA

nicAn8dMsÉ FIGUEIRA
TELeFÕNlãÃ'ãÊiÀgit.'BIÃ

ú« '/'b.

TESTEMUNHAS

l .ktx43â:c;:::W5'''$].«..,'&z,. 2- -:é;#'z. ,{'', , . ..JV.
ANGEIX PERPCJPA 'DA SALVA FONTOURA
CPF: F:
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MINUTA

CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS - CONTRATO N' 1000003262

L

R JORGE DE FIGUEIREDO CORRIA 1632

BAMBO 1 . wumcb'io
JD PROSA TARCILIA ! CAMPINAS

ESTA»O
SP

L
BAIRRO
CENTRO

J
J.

R SILVA JARDIM, 3357
MIINICÍplO

SAO JOSE DO NO PRETO
ENDEREÇO DA UNIDADE CONSIJMIDORA

(Vede Anexo l)
wumcbio
(Vede Anexo l)

ESTADO
SP

E-

[
BAIRRO

(Vede Anexo l)

ESTADO
(Vede Anexo l)

OFICIO DE 06 DE JANEIRO DE 2020

.IWMERO UO !ROCISSO DE D!?PENSA D! .!!Ç114ÇÃÕni no?n

CUSSmCAÇÃo puKÇpxAt PKOCKAwi=iiÕii;ãilkÉnÍidi;ÜçiêãiiiiiliiiiinzspESAS

SÃO JOSÉ DO NO PRETO
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA
CONSUMIDORES TITULARES DE UNIDADES CONSUMIDORAS DO GRUPO B

A distribuidora, em conformidade com a Lei no 8.078, de ] ] de setembro de ] 990, e o Consumidor responsável
pela unidade consumidora do Grupo B (Vida Anexo 1) sujeito à Lei de Licitações e Contratos n' 8.666, de 21
de;junho de ]993, aderem, de forma integral, a este Contrato de Prestação de Serviço Público de Energiaica

DAS DEFINIÇÕES

1. carga instalada: soma das potências nominais dos equipamentos elétricos instalados na unidade
consumidora, em condiz?ões de entrar em funcionamento, expressa em quílawatts (kW);
2 consumidor:. pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, legalmente representada, que solicite o
fornecimento de energia ou o uso do sistema elétrico à distribuidora, assumindo as obrigações decorrentes
deste atendimento à(s) sua(s) unidade(s) consumidora(s); '
3. distribuidora: agente titular de concessão ou permissão federal para prestar o serviço público de distribuição
de energia elétrica

4 energia elétrica atava: aquela que pode ser convertida em outra forma de energia, expressa em quilowatts-
hora (kWh):

5. energia elétrica reativa: aquela.que circula entre os diversos campos elétricos e magnéticos de um sistema
de corrente alternada, sem produzir trabalho, expressa em quilovolt-ampare-reativo- hora (kvarh);
6. grupo B' grupamento composto de unidades consumidoras com fornecimento em tensão 'inferior a 2.3
quilovolts (kV);

7 indicador de continuidade: valor que expressa.a duração, em horas, e o número de interrupções ocorridas na
unidade consumidora em um determinado período de tempo
& interrupção do fornecimento: desligamento temporário'da energia elétrica para conservação e manutenção
da rede elétrica e em situações de casos fortuitos ou de força maior; ''" ' ' ''' -''' ' '''-''-'-'''
9. padrão de tensão;. níveis máximos e mínimos de tensão, expressos em volts (V), ern que a distribuidora deve
entregar a energia elétrica na unidade consumidora, de acordo com os valores estabelecidos pela ANEEL;
lO. .ponto de entrega: conexão do sistema elétrico da distribuidora com a unidade consumidora e situa-se no
limite da via pública.com a propriedade onde esteja localizada a unidade consumidora:
.l. potência disponibilizada: potência em quilovolt-ampare (kVA) de que o sistema elétrico da distribuidora

deve dispor para atender aos equipamentos elétricos da unidadeconsumidora
12 susplensão do fornecimento: desligamento de energia elétrica da unidade consumidora, sempre que o
consumidor não cumprir com as suas obrigações definidas na Cláusula Quarta; "''' --' ""'r'' l

13. tarífà: valor monetáriia atava; e cêdo pela ANEEL, fixado em Reais por unidade de energia elétrica atava
14. unidade consumidora: conjunto composto por instalações, equipamentos elétricos, condutores e
acessórios, .jnciuída a subestação, quando do fornecimento em tensão primária, caracterizado pelo recebmlento
de energia elétrica em apenas um ponto de entrega, com mediçãoindividual zada, corrmpondente a um único
consumidor e localizado em uma mesma propriedade ou em propriedades contíguas, ' '

CLÁIJSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

Este instrumento contém as princi.pais condições da prestação e utilização do serviço público de energia elétrica
entre a aistnüulaora e o consumidor, de acordo com as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica
e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica -ANEEL. ''''õ

Parágrafo único: O consumidor é sujeito à Lei de Licitações e Contratos n' 8.666, de 2 1 dejunho de 1 993

CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PRINCIPAIS DIREITOS DO CONSUMIDOR

estabeiec dos:rgia elétrica em sua unidade consumidora nos padrões de tensão e de índices de continuidade

2. ser orientado sobre o uso eficiente da energia elétrica, de modo a reduzir desperdícios e garantir a
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segurança na sua utilização;
3. escolher uma entre pela menos 6(seis) datas disponibilizadas pela distribuidora para o vencimento da futura;
4. receber a natura com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data do vencimento, excito quando se
tratar de unidades consumidoras classíâcadas como Poder Público, Iluminação Pública e Serviço Público, cujo
prazo deve ser de lO (dez) dias úteis;
5. responder apenas por débitos relativos à natura de energia elétrica de sua responsabilidade;
6. ter o serviço de atendimento telefónico gratuita disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia e sete dias por
semana para a solução de problemas emergenciais
7. ser atendido em suas solicitações.e reclamações feitas à distribuidora sem ter que se deslocar do Município
onde se encontra a unidade consumidora

8. ser informado de forma objetivo sobre.as providências adotadas quanto às suas solicitações e reclamações,
de acordo com as condições e prazos de execução de cada situação, sempre que previstos em normas e
regulamentos;
9. ser informado, na natura, sobre a existência de faturas não pagas
10. ser informado, na natura, do percentual de reajuste da tarifa de energia elétrica aplicável a sua unidade
consumidora e data de início de sua vigência
1 1 . ser ressarcido por valores cobrados e pagos indevidamente, acrescidos de atualização monetária ejuros
12. ser informado, .por escrito.. com anieçedência mínima de 15 (quinze) dias, sabre a possibilidade da
suspensão de fornecimento por falta de pagamento
13. ter a energia elétrica relegada, no caso de suspensão indevida, sem quaisquer despesas, no prazo máximo
de até 4 (quatro) horas, a partir da constatação da'distribuidora ou da informação do consumidor
14. receber, em caso de suspensão indevida do fornecímentó, o crédito estabelecido na regulamentação
específica
15. ter a energia elétrica relia.ada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para a área urbana ou 48
(quarenta e oito) horas para ! área rufai, após comprovado o pagamento de natura pendente;
15. ter a energia elétrica relia.ada. no prazo máxima de 24 (vinte e quatro) horas para a área urbana ou 48
(quarenta e oito) horas para a área rural, observadas as Condições Gerais de Fomecímento:
16 ser ressarcido,.quando couber, por meio de pagamento em moeda corrente no prazo máximo de 45
(quarenta e cinco) .dias, a partir da respectiva data de solicitação ou, ainda, aceita o conserto ou a substituição
dotequlpamento danificado, em função da prestação do serviço' inadequado do fornec mento de energia

17. receber- por::leio da natura de energia. elétrical importância monetária se houver descumprimento, por
p:rte da distribuidora,.dos padrões de atendimento técnicos e comerciais estabelecidos pela ANEEL; ' i'
ij ser informado sobre a ocorrência de interrupções programadas, por meio de jamais, revistas, rádio,
televisão ou outro meio.de comunicação, cam antewdência mínima de 72 (setenta e duasjhoras;
19. ser infomlado, por documento escrito e individual, sobre as interrupções programadas, com antecedência
mínima de 5 (cinco) dias úteis, quando existir na unidade consumidora' pessoa que dependa de equipamentos
elétricos indispensáveisàvida; ' ' ' ' '' ' ''''''-- -' '''-'r

20.nter. ps G fíaisde consulta, nos de ÊisedeíatEld mento, acesso às normas e padrões da distribuidora e às
21 quando da suspensão do fomecimento, ser informado do pagamento do custo de disponibilidade e das
condições de encerramento da relação contratual quando da suspensão do fornecimento;
22. cancelar, a qualquer tempo, a cobrança de outros serviços por ele autorizada; e

1. quando da suspensão do fornecimento, ser informado das condições de encerramento da relaçãocontratual

22. cancelar, a qualquer tempo, a cobrança na futura de contribuições e doações para entidades ou outros
serviços executados por terceiros por ele autorizada; e
23. ser informado sobre o direito à Tarifa Social de Energia Elétrica - TSEE e sobre os critérios e
procedimentos para a obtenção de tal benefício, se for o caso
24: receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação anual de débitos do ano anterior.
referentes ao consumo de energia elétrica.

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PRINCIPAIS DEVERES DO CONSUMIDOR

1. manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade consumidora, de acordo
com as normas oficiais brasileiras:
2 responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando instalados no interior de sua
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propriedade;

3. manter livre a entrada de empregados e representantes da distribuidora para fins de inspeção e leitura dos
medidores de energia;
3. manter livre, aos empregados e representantes da distribuidora, para fins de inspeção e leitura, o acesso às
111stalações da unidade consumidora relacionadas com a medição e proteção;(Redução dada pela REN ANEEL
479, de 03.04.2012) ' '
4. pagar a natura de energia elétrica até a data do vencimento, sujeitando-se às penalidades cabíveis em caso
de descumprimento;
5. .infomlar à distribuidora sobre a existência de pessoa residente que use equipamentos elétricos
indispensáveis à vida na unidade consumidora;

6. manter os dados cadastrais da unidade consumidora atualizadosjunto à distribuidora, especialmente quando
da mudança do titular, solicitando a alteração da titularidade ou o encerramento da relação contratual, se for o

7. infonn.ar as alterações da atividade exercida (ex.: residencial; comercial; industrial; rural; etc.) na unidade
consumidora:

8. consultar a distribuidora quando o aumento de carga instalada da unidade consumidora exigir a elevação da
potência disponibilizada; e
9. ressarcir a distribuidora, no caso de investimentos realizados para o fornecimento da unidade consumidora
e não amortizados, excetuando-se aqueles realizados em conformidade com os programas de universalização
dos sewiços
10. informar. a distribuidora, mensalmente, por meio de Ofício, a relação atualizada da(s) unidade(s)
consumidora(s) constantes. do Anexo 1, discriminando as novas ligações e desligamentos do período, 'e,
formalizando referida atualização, mediante termo aditivo.

caso

CLÁUSULA QUARTA: DA SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO

Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção imediata, pelas razões descritas nos
itens l e 2 seguintes, ou após prévio aviso, pelas razões descritas nos itens 3 a 5
1 . deâcíência técnica ou de segurança em instalações da unidade consumidora que ofereçam risco iminente
de danos a pessoas, bens ou ao sistema elétrico:
2. fomecimento de energia elétrica a terceiros;
3. impedimento do acesso de empregados e representantes da distribuidora para leitura, substituição de
medidor e inspeções necessárias;
4. razões de ordem técnica: e
5. falta de pagamento da natura de energia elétrica

CLÁUSULA QUINTA: DA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS E CONTRIBUIÇÕES DE CARÁTERSOCIAL

A distribuidora pode:
1 . executar serviços vinculados à prestação do serviço público ou à utilização da energia elétrica, observadas
as restrições constantes do contrato de concessão e que o consumidor, por sua !ivre escolha, opte por contratar;

2. incluir na futura, de forma discriminada, contribuições de caráter social, desde ciue autorizadas
antecipadamente e expressamente peloconsumídor

CLÁUSULA SEXTA: DO ENCERRAMENTO DA ]iELAÇÃO CONTRATUAL

Pode ocorrer por:
1. pedido voluntário .para encerramento da relação contratual e consequente desligamento da unidade
consumidora, a partir da data de solicitação;
2 decurso do prazo.de 2 (dois) ciclos completos de faturamento após a suspensão regular e ininterrupta do
fomecimento à unidade consumidora, excito nos casos comprovados de procedimentos irregulares ou de
religação à revelia praticados durante a suspensão; e
1 . pedido voluntário do titular da unidade consumidora para encerramento da relação contratual
2 decurso do .prazo de 2 (dois).ciclos completos de faturamento após a suspensão regular e ininterrupta do
fornecimento à unidade consumidora: e
3. pedido de fornecimento formulado por novo interessado referente à mesma unidade consumidora.
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CLÁUSULA SETIMA: DOS RECURSOS E DA COMPETÊNCIA

1. vencido o prazo para o atendimento de uma solicitação ou reclamação feita para a distribuidora, ou se houver
discordância em relação às providências adotadas, o consumidor pode contatw a ouvidoria da distribuidora;
Z a Duvidaria da.disüibuidora deve comunicar ao consumidor, em até 30(trinta) dias, as providências adotadas
quinto às suas solicitações e reclamações, çientíüiçmdo-o sobre a possibíiidade de reclamação direta à agência
estadual conveniada ou, em sua ausência, à ANEEL caso persista discordância;

Campinas, 31 de janeiro de 2020

Pela DISTRIBUIDORA

NOME: DEVANiR MANTOANI JUNiOR l Rubrica
CPF:l

NOME: ALESSANDRO BARBOSA
CPF:

CARGO: Ger Rel Poder Publ e Grupo A CARGO: Coord Re] Poder Púb] e Gr A

Pelo CONSUMIDOR

NOME: PAULO ROBERTO
AMBRóSIO
CPF: . .. ..
RG: .
CARGO:VEREADOR
PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SÃO ROSÉ DO mO
PRETO

PAULO Rubrica NOME: LÁBIO FERREIRA DIAS
h4ARCONDES
CPF:
RG:
CARGO: VEREADOR
VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO
PRETO

TESTES .s

NOME: GISLENE CORREA DE SOUZA
CPF: . .

Rubrica

]
NOME: l,UCIANE XAVIER DA SALVA
CPF:

Rubrica

CARGO: Assist Rel Glp. A e P. Pub ll CARGO: Assíst Rel Gtp. A e P. Pub l
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ANEXOS

Instalação l mVIConta l Endereço da Unidade Consumidor-a
ÇQntrato

20581815 r 3 10001609072 J AV ALBERTO ANDALO, 3 102, , CENTRO, SAO JOSE DO RIO
L .. ..... l PRETO/SP

4001348092 l 330001017020 l AV JOR ROBERTO l\4ARINH0, 915, , PQ S MIGUEL, SAO JOSE
DO RIO PRETO/SP

Data do l Data do
yípculo:i l De$vínculo

22.01.2020 J 31.12.9999

11.01.2020 1 31.12.9999
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